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EXCELENTISSIMO SENHOR CÍCERO MEDEIROS – DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA  




                       Nicola Majorana Lomonaco Segundo, brasileiro, casado, empresário, Bel. em Direito, em Teologia, Mediador/Conciliador Judicial (devidamente cadastrado no Conselho Nacional de Justiça – CNJ e no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba – TJPB), especialista em Direito Público, em Auditoria e Controladoria e em Segurança Pública, Inteligência e Investigação Criminal, inscrito no RG sob o nº 2.161.404 SSP-PB e CPF sob o nº 007.416.074-50, eleitor regular sob o nº 0256.4872.1210, Zona 002, Seção 0023 e residente nesta cidade de Santa Rita, Estado da Paraíba, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com base nos Artigos 4º e 5º do Decreto-Lei 201/67, combinado com os Artigos da Lei Orgânica do Município de Santa Rita, sem prejuízo dos demais permissivos legais pertinentes, apresentar 




DENÚNCIA COM PEDIDO DE AFASTAMENTO DO CARGO 


                         Em face do Senhor EMERSON FERNANDES ALVINO PANTA, brasileiro, Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita/PB, podendo ser localizado na sede da Edilidade Municipal, na Rua Virgínio Veloso Borges, nº 307, Centro, Santa Rita/PB, em virtude da ilegal omissão no pagamento durante anos do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores efetivos do Município de Santa Rita/PB, da Superintendência de Trânsito e da Saúde, instituído pela Lei 1.587/2013, tendo praticado ato de sua competência contra expressa disposição legal e demais descumprimentos de Leis em vigor, incorrendo assim em infração político-administrativa, pelos fatos e fundamentos jurídicos de direito a seguir delineados:

                   O denunciado é prefeito do Município de Santa Rita, Estado da Paraíba, sujeitando-se ao regime jurídico definido pelo Decreto-Lei 201, de 1967. Tal diploma legal, em seu Art. 4º, assim prevê:

Art. 4º São infrações político-administrativas dos “Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:
I - Impedir o funcionamento regular da Câmara;
II - Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da Câmara ou auditoria, regularmente instituída;
III - Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular;
IV - Retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade;
V - Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em forma regular, a proposta orçamentária;
VI - Descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro,
VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou emitir-se na sua prática;
VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à administração da Prefeitura;
IX - Ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara dos Vereadores;
X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo.

DOS FATOS

Inicialmente, cumpre ter em consideração que o Denunciante é cidadão, eleitor deste Município de Santa Rita/PB, com título de eleitor nº 0256.4872.1210, Zona 002, Seção 0023, estando quite com todas as suas obrigações eleitorais, sendo, portanto, parte legítima para ingressar com a presente denúncia, conforme prevê o art. 5º, do Decreto Lei Federal nº 201, de 27 de fevereiro de 1967.

O Denunciado, entre outros atos que configuram infrações políticos-administrativas passíveis de cassação de seu mandato, vem há anos sem efetuar o pagamento do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) dos servidores efetivos do Município de Santa Rita/PB, da Superintendência de Trânsito e da Saúde, conforme ofício do Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de Santa Rita-PB (SINFESA), em anexo.

É pública e notória a grave situação que passa os supramencionados servidores do Município com as ilegalidades praticadas pelo Gestor, ora Denunciado.

Ilustre Presidente, Nobres Vereadores e Vereadoras, a prática do ato ora denunciado soma-se ao descumprimento da tabela da Lei 860/97, onde cria parâmetros para cada cargo da referida Lei, como também descumpre a Lei 1.492/2012, que trata da mesma temática da Lei 860/97.


Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, em que pese entrar elevadas quantias de dinheiro nas contas bancárias do município, é de fundamental importância trazer a baila que o Denunciado vem, irresponsavelmente, gerindo os recursos públicos – como por exemplo os altos valores pagos para as empresas de Coleta de Lixo, empresas consideradas de faixada e pagamentos irregulares, sem a devida prestação de serviços, conforme atesta Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – e deixando ilegalmente de efetuar o pagamento do Plano de Cargos, carreira e remuneração dos servidores municipais.

De igual modo, a Constituição Estadual da Paraíba incorpora tal direito e o estende a todos os Municípios do Estado, verbis:

Art.   4º  - O   Estado   e   os   Municípios   assegurarão,   em   seus territórios e nos limites de suas competências, a plenitude dos direitos   sociais   e   econômicos   determinados   na   Constituição Federal.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Santa Rita prevê o terço de férias em seu art. 65, §2º:

Art. 65 – O município instituirá regime jurídico único e plano de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das funções Públicas. 

§2º Aplica-se a esses servidores o disposto do Art. 7º. IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Constituição Federal.

Como visto, o ato praticado pelo Denunciado foi contra expressa disposição das Leis Municipais 1.492/2012, 860/97, 1.587/2013, além da Lei Federal.

Tal situação clama por uma postura enérgica e efetiva dos representantes do povo santarritense para, cautelarmente, afastar o Prefeito Denunciado (art. 59, § 2° da Lei Orgânica do Município), possibilitando, assim, a apuração do que vem sendo feito com os recursos públicos que deveriam ser destinados ao pagamento dos servidores e, por fim, cassar o seu mandato, pela prática de infração político-administrativa (inciso VII, do art. 4º, do Decreto Lei Federal, n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967). 

Como bem pontuou a Douta Promotora de Justiça, “a falta de pagamento de diversas verbas salariais e de concessão de vantagens aos servidores públicos municipais, além dos prejuízos causados aos próprios servidores, que contam com aqueles valores para a satisfação de suas necessidades mais elementares, atinge também toda a população do Município de Santa Rita, uma vez que esta será prejudicada com a má prestação dos serviços públicos, decorrentes da insatisfação dos servidores”.

Eis os fatos.  


2.- DAS INFRAÇÕES POLÍTICO- ADMINISTRATIVAS E DO SEU JULGAMENTO PELA CÂMARA DE VEREADORES (PRATICAR ATO DE SUA COMPETÊNCIA CONTRA EXPRESSA DISPOSIÇÃO EM LEI, MATERIALIZADO NA OMISSÃO DO PAGAMENTO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO  DOS SERVIDORES MUNICIPAIS)

O art. 59 da Lei Orgânica do Município de Santa Rita que assim prevê:

O Prefeito será julgado, nos crimes comuns, perante o Tribunal de Justiça, e nos crimes de responsabilidade pela Câmara Municipal, conforme dispuser a lei.

§1º - O Prefeito será afastado de suas funções:

I – se recebida a denúncia pelo Tribunal de Justiça;

II – se a Câmara Municipal, por dois terços (2/3) de seus membros, admitir a acusação;

§ 2º O afastamento cessará, se decorrido cento e oitenta (180) dias e o julgamento não estiver concluído.

	Com efeito, o não pagamento do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores efetivos do Município de Santa Rita/PB e demais direitos dos demais servidores, constantes no ofício do Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de Santa Rita-PB (SINFESA), caracteriza situação gravíssima, que vem causando danos irreparáveis não só aos servidores, como também à população, que está sendo prejudicada com a má prestação dos serviços públicos, decorrente da insatisfação dos servidores.

Os fatos aqui denunciados merecem ser imediatamente apurados e o responsável, punido por esta Casa Legislativa Mirim, para que novos desmandos dessa natureza não venham a se repetir, é o que espera a população e os servidores municipais.
	
Assim, resta claro que houve infração a dispositivo do Decreto Lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967.

	Estabelece o mencionado artigo que:
	
	Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:
	
I – a IV – in omissis;

	V e VI – in omissis;

	VII – Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;

	VIII a X – in omissis;

	Como visto, a ilegalidade do Prefeito em praticar um ato de sua competência, ou seja, deixar ilegalmente de efetuar o pagamento do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores efetivos do Município de Santa Rita/PB, da Superintendência de Trânsito e da Saúde e demais direitos dos servidores, constantes no ofício do Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de Santa Rita-PB (SINFESA), constitui infração político-administrativa, tipificada no inciso VII, do art. 4ª, do Decreto-Lei nº. 201/1967. 

In casu, praticar ato contra expressa disposição da Lei como acima exposto, implica em punição ao Prefeito Denunciado, que deverá sofrer as penas previstas no Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno da Câmara de Vereadores.

	NOTEM, que o tal absurdo já motivou a cassação de outro gestor do nosso Município de Santa Rita/PB, portanto esta valorosa casa tem o mesmo dever com o Denunciado, sendo afastado e cassado, para cessar e serem sanados os desmandos administrativos ora denunciados.

 Por fim, esperamos a celeridade desta Casa, visto que caso haja o descumprimento de apreciação  ou OMISSÃO por parte dos excelentíssimos parlamentares, PODE ACARRETAR EM SUPOSTO CRIME DE PREVARICAÇÃO, sendo obrigatoriamente necessária a intervenção do Ministério Público do Estado da Paraíba, para sanar tal CRIME, se por ventura chegue a existir. 


DOS REQUERIMENTOS

Frente a todo o exposto, com base nas condutas omissivas configuradoras de infrações político-administrativas e na vasta documentação anexada, forte no exercício da cidadania e no zelo pela coisa pública, respeitado o contraditório e a ampla defesa, requer, com vênias, que sejam apurados os fatos narrados na presente denúncia, com a manifestação do denunciado na forma legal, para fins de:


(i) que seja recebida a presente denúncia e seja instaurada na forma do Art. 5º, do Decreto Lei nº 201/1967, do art. 59 da Lei Orgânica do Município de Santa Rita e do art. 248, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, o processo de Cassação do atual Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita/PB, em razão das infrações político-administrativas por ele praticadas, com o imediato afastamento do Prefeito, na forma do § 2º, do art. 59, da Lei Orgânica do Município;

(ii) Ao final e após respeitado o contraditório e a ampla defesa, seja determinada a CASSAÇÃO DO MANDATO DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA ora denunciado, ante a clara e evidente prática de crimes de infrações político-administrativas.


Prova o arguido, mediante os documentos que seguem em anexo, que dão conta de maneira inequívoca da ocorrência de infrações político-administrativas, praticadas pelo Denunciado.

Termos em que,
pede e espera deferimento.

Santa Rita (PB), 24 de março de 2022.  


__________________________________
 NICOLA MAJORANA LOMONACO SEGUNDO
           DENUNCIANTE 




DOCUMENTOS ANEXADOS:


1- Documento de Identidade;

2- Comprovante de Residência;

3- Titulo de Eleitor;

4- Ofício do Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de Santa Rita-PB (SINFESA);
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5- Notícias da imprensa.
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